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ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 14, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-

NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 763, de 22 de dezembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União do dia 23 do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei n º 8.036, de 11 de maio de 1990, para elevar a
rentabilidade das contas vinculadas do trabalhador por meio da dis-
tribuição de lucros do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
dispor sobre possibilidade de movimentação de conta do Fundo vin-
culada a contrato de trabalho extinto até 31 de dezembro de 2015",
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 15, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 764, de 26 de dezembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União do dia 27 do mesmo mês e ano,
que "Dispõe sobre a diferenciação de preços de bens e serviços
oferecidos ao público, em função do prazo ou do instrumento de
pagamento utilizado", tem sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 16, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 765, de 29 de dezembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União do dia 30 do mesmo mês e ano,
que "Altera a remuneração de servidores de ex-Territórios e de ser-

vidores públicos federais; reorganiza cargos e carreiras, estabelece
regras de incorporação de gratificação de desempenho a aposenta-
dorias e pensões, e dá outras providências", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 17, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017, pu-
blicada no Diário Oficial da União do dia 5 do mesmo mês e ano, que
"Institui o Programa de Regularização Tributária junto à Secretaria da
Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 18, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 767, de 6 de janeiro de 2017, pu-
blicada em Edição Extra do Diário Oficial da União do mesmo dia,
mês e ano, que "Altera a Lei n º 8.213, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e a Lei nº
11.907, de 2 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reestruturação
da composição remuneratória da Carreira de Perito Médico Previ-
denciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, e institui o
Bônus Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em
Benefícios por Incapacidade", tem sua vigência prorrogada pelo pe-
ríodo de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 19, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 768, de 2 de fevereiro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União do dia 3 do mesmo mês e ano,
que "Cria a Secretaria-Geral da Presidência da República e o Mi-
nistério dos Direitos Humanos, altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República
e dos Ministérios, e dá outras providências", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 20 de março de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

a) dois DAS 101.3;

b) quatro DAS 101.2; e

c) um DAS 101.1; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o FNDE:

a) dois DAS 102.3; e

b) quatro DAS 102.2.

Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o FNDE,
na forma do Anexo IV, em cumprimento à Lei nº 13.346, de 10 de
outubro de 2016, as seguintes Funções Comissionadas do Poder Exe-
cutivo - FCPE:

I - quatro FCPE 101.3;

II - oito FCPE 101.2;

III - cinco FCPE 101.1;

IV - uma FCPE 102.3;

V - seis FCPE 102.2; e

VI - uma FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos vinte e cinco cargos em
comissão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de
existir na Estrutura Regimental do FNDE por força deste Decreto
ficam automaticamente exonerados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do FNDE deverão ocorrer na data
de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do FNDE publicará, no Diário
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em
comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que
indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagas, suas de-
nominações e seus níveis.

Art. 6º O Presidente do FNDE editará regimento interno para
detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regi-
mental do FNDE, suas competências e as atribuições de seus di-
rigentes, no prazo de sessenta dias, contado da data de entrada em
vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
FNDE.

Art. 7º O Presidente do FNDE poderá, mediante alteração do
regimento interno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS com
FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da estrutura or-
ganizacional básica especificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam
mantidos as categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Ta-
bela "b" do Anexo II, conforme o disposto no art. 9º do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 27 de março de 2017.

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 7.691, de 2 de março de 2012.

Brasília, 20 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
José Mendonça Bezerra Filho
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1º O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
- FNDE, autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968, vincula-se ao Ministério da Educação e tem por
finalidade captar recursos financeiros e canalizá-los para o finan-
ciamento de projetos de ensino e pesquisa, inclusive alimentação
escolar e bolsas de estudo, observadas as diretrizes do Plano Nacional
de Educação.

Parágrafo único. O FNDE tem sede e foro em Brasília,
Distrito Federal.

DECRETO No- 9.007, DE 20 DE MARÇO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, remaneja cargos em comissão e
substitui cargos em comissão do Grupo-Di-
reção e Assessoramento Superiores - DAS
por Funções Comissionadas do Poder Exe-
cutivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na
forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em
decorrência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016,
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS:

I - do FNDE para a Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

Atos do Poder Executivo
.
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CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º O FNDE tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente do
FNDE: Gabinete;

II - órgãos seccionais:

a) Procuradoria Federal;

b) Auditoria Interna;

c) Diretoria de Administração;

d) Diretoria de Tecnologia e Inovação; e

e) Diretoria Financeira;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Ações Educacionais;

b) Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais; e

c) Diretoria de Gestão de Fundos e Benefícios; e

IV - órgão colegiado: Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 3º O FNDE será dirigido por um Presidente, indicado
pelo Ministro de Estado da Educação e nomeado na forma da le-
gislação em vigor.

§ 1º A nomeação do Procurador-Chefe será precedida de
indicação do Advogado-Geral da União, conforme o disposto no § 3º
do art. 12 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002.

§ 2º A nomeação e a exoneração do Auditor-Chefe, pre-
cedidas de aprovação pelo Conselho Deliberativo, serão submetidas
pelo Presidente do FNDE à aprovação do Ministro de Estado da
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU.

§ 3º Os demais cargos em comissão e funções de confiança
serão providos na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO IV
Do Órgão Colegiado

Art. 4º O Conselho Deliberativo do FNDE, órgão de de-
liberação superior, será constituído por dez membros e terá a seguinte
composição:

I - Ministro de Estado da Educação;

II - o Presidente do FNDE;

III - o Procurador-Chefe do FNDE;

IV - o Secretário de Educação Básica do Ministério da Educação;

V - o Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do
Ministério da Educação;

VI - o Secretário de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação;

VII - o Secretário de Regulação e Supervisão da Educação
Superior do Ministério da Educação;

VIII - o Secretário de Articulação com os Sistemas de En-
sino do Ministério da Educação;

IX - o Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação; e

X - o Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.

§ 1º A Presidência do Conselho Deliberativo do FNDE será
exercida pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2º O Presidente do Conselho Deliberativo do FNDE será
substituído, em suas ausências ou em seus impedimentos legais, pelo
Secretário-Executivo do Ministério da Educação e os demais mem-
bros, por seus substitutos, na forma da legislação em vigor.

§ 3º O Conselho Deliberativo do FNDE se reunirá, em ca-
ráter ordinário, no mínimo, anualmente e, em caráter extraordinário,
quando convocado pelo seu Presidente ou por meio de requerimento
aprovado pela maioria absoluta de seus membros.

§ 4º As reuniões do Conselho Deliberativo do FNDE serão
instaladas com a presença mínima de seis de seus membros.

§ 5º As deliberações serão tomadas por maioria simples de
votos dos Conselheiros presentes e caberá ao Presidente do Conselho
Deliberativo do FNDE, além do voto comum, o voto de qualidade.

CAPÍTULO V
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão de assistência direta e imediata ao Presidente

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Art. 5º Ao Gabinete compete:

I - assistir o Presidente do FNDE em sua representação
política e social, ocupar-se das relações públicas e do preparo e do
despacho de seu expediente pessoal;

II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
FNDE em tramitação no Congresso Nacional e providenciar o aten-
dimento às consultas e aos requerimentos formulados pelo Ministro
de Estado da Educação atinentes ao Congresso Nacional;

III - planejar e supervisionar as atividades relacionadas aos pro-
cessos de organização e modernização da gestão no âmbito do FNDE;

IV - coordenar e supervisionar as atividades do planejamento
governamental e do planejamento estratégico institucional;

V - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de co-
municação social e de ouvidoria do FNDE;

VI - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação do FNDE; e

VII - secretariar o Conselho Deliberativo do FNDE.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 6º À Procuradoria Federal junto ao FNDE, órgão de
execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o FNDE, ob-
servadas as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação do FNDE quando
sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da Procu-
radoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento
jurídicos no âmbito do FNDE e aplicar, no que couber, o disposto no
art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-
Geral Federal na apuração de liquidez e certeza dos créditos, de
qualquer natureza, inerentes às atividades do FNDE, para inscrição
em dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos
atos emanados pelos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Pro-
curadoria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de
falta funcional praticada por seus membros.

Art. 7o À Auditoria Interna compete:

I - examinar a conformidade legal dos atos de gestão or-
çamentário-financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas ad-
ministrativos e operacionais;

II - planejar, acompanhar e controlar o desenvolvimento de
auditorias e fiscalizações, identificar e avaliar os controles internos e
a política de gestão de riscos, e recomendar, quando couber, ações
preventivas e corretivas aos diversos setores do FNDE;

III - propor ações para o aperfeiçoamento de procedimentos
de controle e de gestão do FNDE;

IV - avaliar os controles internos da gestão do FNDE quanto
à eficácia, à eficiência, à efetividade e à economicidade;

V - obter junto a fontes externas informações para confirmar
a fidedignidade das evidências obtidas internamente;

VI - propor ações integradas entre o FNDE e outras ins-
tituições com o objetivo de aperfeiçoar as atividades de controle e
fiscalização e de combate à fraude;

VII - examinar e emitir parecer sobre a prestação de contas
anual do FNDE e sobre as tomadas de contas especiais, em con-
formidade com a legislação vigente;

VIII - elaborar o planejamento anual de atividades da uni-
dade, nos termos das normas do órgão central do Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo Federal, e promover sua execução e a sua
atualização quando necessário; e

IX - elaborar o relatório anual de atividades de auditoria
interna e promover a sua disponibilização à alta gestão do FNDE e a
sua divulgação, nos termos das normas do Órgão Central do Sistema
de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. A Auditoria Interna vincula-se, adminis-
trativamente, ao Conselho Deliberativo do FNDE, observado o dis-
posto no art. 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000.

Art. 8º À Diretoria de Administração compete:

I - administrar, coordenar e supervisionar a execução das
atividades relacionadas com os sistemas federais de recursos hu-
manos, de serviços gerais e de documentação e arquivos, no âmbito
do FNDE;

II - administrar e executar as atividades relacionadas com os
sistemas federais de organização e inovação institucional, em ar-
ticulação com a Presidência do FNDE;

III - planejar, coordenar e acompanhar a execução das ati-
vidades inerentes à gestão de compras, contratos governamentais,
patrimônio e almoxarifado do FNDE; e

IV - planejar, coordenar e acompanhar a execução das ati-
vidades atinentes às demais ações logísticas, de manutenção e de
conservação das instalações físicas, transporte vertical, e de con-
tratações para suporte às atividades do FNDE.

Art. 9º À Diretoria de Tecnologia e Inovação compete:

I - prover serviços e soluções em tecnologia da informação
para apoiar as estratégias e os objetivos institucionais do FNDE;

II - estabelecer diretrizes para implantação de métodos e
processos de tecnologia da informação;

III - administrar e executar as atividades relacionadas com o
sistema federal dos recursos de tecnologia da informação e os ser-
viços essenciais para o seu funcionamento;

IV - administrar as informações digitais de propriedade ou
sob custódia do FNDE;

V - planejar e supervisionar as atividades de segurança da
informação adstritas à tecnologia da informação do FNDE;

VI - apoiar a prospecção e implantação de soluções de tec-
nologia da informação para rede pública de educação; e

VII - apoiar a elaboração e a revisão do planejamento es-
tratégico institucional.

Art. 10. À Diretoria Financeira compete:

I - coordenar, supervisionar e acompanhar a execução das
atividades de planejamento, orçamento, contabilidade e de progra-
mação e execução orçamentária e financeira das ações do FNDE;

II - coordenar, supervisionar e acompanhar a execução das
atividades relativas à prestação de contas dos recursos transferidos
pelo FNDE, relativos a programas e projetos educacionais, e à adoção
das medidas de exceção, nos casos em que couber;

III - supervisionar e acompanhar as atividades de elaboração
do processo de prestação de contas ordinárias anual do FNDE;

IV - articular, planejar, supervisionar a elaboração de in-
formações e relatórios gerenciais relacionados ao planejamento go-
vernamental e à execução orçamentária e financeira, com o objetivo
de subsidiar o processo de tomada de decisão; e

V - articular-se com as demais unidades do FNDE, com os
órgãos de controle e, na qualidade de órgão seccional, com os órgãos
setorial e central dos sistemas federais de planejamento, orçamento,
contabilidade, logística e de programação financeira, para viabilizar a
execução das ações, dos projetos e dos programas educacionais do
FNDE.

Seção III
Dos órgãos específicos singulares

Art. 11. À Diretoria de Ações Educacionais compete planejar
e coordenar a normatização e a execução:

I - dos programas de livros didáticos, bibliotecas escolares e
materiais complementares, destinados a estudantes e professores da
educação básica e de outros segmentos da rede pública de ensino;

II - do programa nacional de alimentação escolar, conforme
princípios e diretrizes baseados nas políticas nacionais de educação,
alimentação e nutrição, segurança alimentar, saúde, agricultura e de-
senvolvimento social, em articulação com a sociedade civil e as redes
de ensino; e

III - dos programas de assistência financeira para manu-
tenção e melhoria da gestão e da infraestrutura e transporte escolar.

Art. 12. À Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Edu-
cacionais compete:

I - gerir e executar os acordos de cooperação técnica in-
ternacional, na área de educação, sob a responsabilidade do FNDE;
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II - planejar, coordenar, supervisionar e monitorar a exe-
cução, no âmbito do FNDE, das ações de programas e projetos
educacionais realizados em parceria com as Secretarias, as fundações
e as autarquias do Ministério da Educação e com outros órgãos e
entidades nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;

III - coordenar a execução da assistência financeira prestada
pelo FNDE por meio de seus programas e projetos educacionais, nos
diferentes níveis e modalidades, conforme legislação vigente;

IV - prestar assistência financeira e suporte técnico aos pro-
jetos educacionais nas modalidades de Educação Básica, Educação
Especial, Educação Indígena, Educação do Campo e Educação Pro-
fissional e Tecnológica;

V - prestar assistência financeira e suporte técnico aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios na execução de projetos
educacionais para a melhoria da infraestrutura das redes públicas e
comunitárias de ensino;

VI - coordenar, monitorar e estabelecer parâmetros técnicos
para a execução dos programas e dos projetos educacionais;

VII - fomentar ações que estimulem a melhoria da gestão,
por meio de processos de formação continuada à distância, na exe-
cução, no monitoramento, na avaliação e no controle social dos pro-
gramas e das ações educacionais junto ao sistema público de ensino
e à sociedade civil envolvida; e

VIII - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
na implementação das ações do Plano de Ações Articuladas, nas áreas
de Gestão Educacional, Formação de Professores e dos Profissionais
de Serviço e Apoio Escolar, Práticas Pedagógicas e Avaliação, e
Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos, e dos demais projetos
educacionais definidos em conjunto com o Ministério da Educação.

Art. 13. À Diretoria de Gestão de Fundos e Benefícios compete:

I - planejar, coordenar e monitorar:

a) as atividades de agente operador do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior - Fies;

b) as ações de operacionalização do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais de Educação - Fundeb;

c) as ações de acompanhamento da arrecadação e de dis-
tribuição das quotas-partes do salário-educação e as ações do Sistema
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - Siope;

d) as ações de transferências de recursos suplementares a
entes federativos e entidades parceiras em programas e projetos edu-
cacionais regidos por legislação específica; e

e) as ações de pagamento de bolsas e auxílios no âmbito de
programas e projetos educacionais geridos pelo FNDE; e

II - propor normas para a operacionalização dos repasses,
dos fundos, das transferências diretas e do pagamento de bolsas,
benefícios e auxílios.

Seção IV
Do órgão colegiado

Art. 14. Ao Conselho Deliberativo do FNDE compete de-
liberar sobre:

I - a assistência financeira prestada pelo FNDE aos Estados,
ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades não governa-
mentais para ações e projetos educacionais;

II - a concessão de bolsas de estudo ou de auxílio relativas a
programas destinados ao desenvolvimento da educação;

III - a apreciação da proposta de nomeação e exoneração do
Auditor-Chefe; e

IV - a aprovação das contas do Presidente do FNDE.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE terá
suas normas de funcionamento, as quais integrarão o regimento in-
terno do FNDE, aprovadas na forma estabelecida no § 5º do art. 4º.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 15. Ao Presidente do FNDE incumbe:

I - representar o FNDE, podendo constituir mandatário para esse
fim;

II - dirigir as atividades do FNDE de acordo com a fi-
nalidade da Autarquia;

III - cumprir e difundir as normas emanadas do Ministério da
Educação em sua área de atuação;

IV - enviar a prestação de contas e o relatório anual de
atividades ao Ministério da Educação para posterior julgamento pelo
Tribunal de Contas da União;

V - constituir grupos de trabalho, comissões e comitês de
apoio consultivo e designar os seus membros, observada a legislação
pertinente;

VI - ratificar os atos de dispensa e de reconhecimento de
inexigibilidade de licitação, de acordo com a legislação vigente; e

VII - decidir, em última instância, os recursos administra-
tivos afetos ao FNDE.

Art. 16. Aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe:

I - planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar
a execução das atividades de suas unidades, em suas áreas de com-
petência;

II - decidir os recursos administrativos afetos à sua área de atuação;

III- aprovar a análise técnica da prestação de contas de pro-
gramas e projetos educacionais afetos à sua área de atuação; e

IV - exercer outras atribuições que lhes forem cometidas, em
suas áreas de competência.

Parágrafo único. Ao Procurador-Chefe, ao Chefe de Gabinete
e ao Auditor-Chefe incumbe o cumprimento das atribuições a que se
referem os incisos I, II e IV do caput.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO

Art. 17. Constituem o patrimônio do FNDE os bens e os
direitos de sua propriedade, os que lhe sejam transferidos e doados ou
aqueles que venha a adquirir.

Parágrafo único. Os bens e os direitos do FNDE deverão ser
utilizados exclusivamente no cumprimento de suas finalidades.

Art. 18. Constituem recursos financeiros do FNDE:

I - recursos orçamentários que lhe forem consignados pela União;

II - receitas provenientes de empréstimos, auxílios, subven-
ções, contribuições e doações de fontes internas e externas;

III - receitas próprias;

IV - saldos econômicos e financeiros verificados nos ba-
lanços anuais;

V - receitas patrimoniais; e

VI - receitas eventuais e outros recursos que lhe sejam des-
tinados a qualquer título.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO DAS/FCPE/FG

1 Presidente DAS 101.6
4 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
2 Assessor Técnico DAS 102.3
3 Assistente FCPE 102.2

GABINETE 1 Chefe DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

4 FG-1

PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe DAS 101.5
2 FG-1

1 Subprocurador DAS 101.4
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Acompanhamento Jurídico 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe DAS 101.4
1 Assistente Técnico FCPE 102.1
2 FG-1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente FCPE 102.2
11 FG-1

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e Or-
ganizações

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 4 Chefe FCPE 101.2
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Mercado, Qualidade e
Compras

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Articulação e Contratos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 5 Chefe FCPE 101.2
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVA-
ÇÃO

1 Diretor DAS 101.5

2 FG-1
Coordenação-Geral de Governança 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
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Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Sis-
temas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Infraestrutura de Tecnolo-
gia da Informação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DIRETORIA FINANCEIRA 1 Diretor DAS 101.5
8 FG-1
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Execução e Operações Fi-
nanceiras

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Prestação de Contas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Divisão 5 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

DIRETORIA DE AÇÕES EDUCACIONAIS 1 Diretor DAS 101.5
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico DAS 102.1
7 FG-1

Coordenação-Geral dos Programas do Livro 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Alimentação Escolar

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Apoio à Manutenção Es-
colar

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DIRETORIA DE GESTÃO, ARTICULAÇÃO
E PROJETOS EDUCACIONAIS

1 Diretor DAS 101.5

9 FG-1

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral de Infraestrutura Educacional 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Implementação e Monito-
ramento de Projetos Educacionais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Programas para o Desen-
volvimento do Ensino

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Programas Especiais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS E
BENEFÍCIOS

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente FCPE 102.2
4 FG-1

Coordenação-Geral de Suporte Operacional ao
Financiamento Estudantil

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Concessão e Controle do
Financiamento Estudantil

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Bolsas e Auxílios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Operacionalização do
Fundeb e de Acompanhamento e Distribuição da
Arrecadação do Salário-Educação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 7 35,28 7 35,28
DAS 101.4 3,84 25 96,00 25 96,00
DAS 101.3 2,10 32 67,20 26 54,60
DAS 101.2 1,27 31 39,37 19 24,13
DAS 101.1 1,00 10 10,00 4 4,00

-
DAS 102.4 3,84 4 15,36 4 15,36
DAS 102.3 2,10 3 6,30 4 8,40
DAS 102.2 1,27 3 3,81 1 1,27
DAS 102.1 1,00 2 2,00 1 1,00

SUBTOTAL 1 11 8 281,59 92 246,31
FCPE 101.3 1,26 - - 25 31,50
FCPE 101.2 0,76 - - 42 31,92
FCPE 101.1 0,60 - - 21 12,60

-
FCPE 102.3 1,26 - - 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 - - 6 4,56
FCPE 102.1 0,60 - - 1 0,60

SUBTOTAL 2 - - 96 82,44
FG-1 0,20 49 9,80 49 9,80

SUBTOTAL 3 49 9,80 49 9,80
FCFNDE 3 1,26 21 26,46 - -
FCFNDE 2 0,76 34 25,84 - -
FCFNDE 1 0,60 16 9,60 - -

SUBTOTAL 4 71 61,90 - -
TO TA L 238 353,29 237 338,55

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO
DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER RE-

DUZIDO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO FNDE PARA A SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA O FNDE (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.3 2,10 2 4,20 - -
DAS 101.2 1,27 4 5,08 - -
DAS 101.1 1,00 1 1,00 - -

DAS 102.3 2,10 - - 2 4,20
DAS 102.2 1,27 - - 4 5,08

S U B TO TA L 7 10,28 6 9,28
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 1 1,00

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS EM DE-

CORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

330,37

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS (d - c)

329,37
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ANEXO IV

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO

E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS EXTINTOS NO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346,

DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O FNDE
QTD. VALOR TOTAL

FCPE 101.3 1,26 4 5,04
FCPE 101.2 0,76 8 6,08
FCPE 101.1 0,60 5 3,00

FCPE 102.3 1,26 1 1,26
FCPE 102.2 0,76 6 4,56
FCPE 102.1 0,60 1 0,60

SALDO DO REMANEJAMENTO 25 20,54

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-3 2,10 5 10,50
DAS-2 1,27 14 17,78
DAS-1 1,00 6 6,00

TO TA L 25 34,28

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETO DE 20 DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

ADMITIR,

a partir de 31 de março de 2017, no Quadro Ordinário do Corpo de
Graduados Efetivos da Ordem do Mérito Militar, no grau de Cavaleiro,
o General de Brigada ANTONIO JOSÉ GONÇALVES PINTO.

Brasília, 20 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

DECRETO DE 20 DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

PROMOVER,

a partir de 31 de março de 2017, no Quadro Ordinário do Corpo de
Graduados Efetivos da Ordem do Mérito Militar:

I - ao grau de Grã-Cruz:

General de Exército DÉCIO LUÍS SCHONS; e
General de Exército CÉSAR AUGUSTO NARDI DE SOUZA;

II - ao grau de Grande-Oficial:

General de Divisão HILDO VIEIRA PRADO FILHO;
General de Divisão LAÉLIO SOARES DE ANDRADE;
General de Divisão JOSÉ EDUARDO PEREIRA;
General de Divisão GUIDO AMIN NAVES;
General de Divisão DOUGLAS BASSOLI;
General de Divisão ANDRÉ LUÍS NOVAES MIRANDA;
General de Divisão LUIS ANTÔNIO DUIZIT BRITO;
General de Divisão MARCOS ANDRÉ DA SILVA ALVIM;
General de Divisão DECÍLIO DE MEDEIROS SALES; e
General de Divisão CARLOS ALBERTO MANSUR; e

III - ao grau de Comendador:

General de Brigada EDUARDO WOLSKI;
General de Brigada JOSIAS PEDROTTI DA ROSA;
General de Brigada RAUL RODRIGUES DE OLIVEIRA;
General de Brigada MIRIANO VALDONI EDER;
General de Brigada RIDAUTO LÚCIO FERNANDES;
General de Brigada OMAR ZENDIM;
General de Brigada JOÃO ALBERTO REDONDO SANTANA;
General de Brigada ALEXANDRE FERNANDES LOBO NOGUEIRA;
General de Brigada MARCELO ARANTES GUEDON;
General de Brigada JOSÉ EDUARDO LEAL DE OLIVEIRA;
General de Brigada CARLOS HENRIQUE TECHE;
General de Brigada RODRIGO PEREIRA VERGARA;
General de Brigada JOSÉ RICARDO VENDRAMIN NUNES;
General de Brigada PEDRO CELSO COELHO MONTENEGRO;
General de Brigada GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE MENEZES;
General de Brigada CRISTIANO PINTO SAMPAIO;
General de Brigada SERGIO DOS SANTOS SZELBRACIKOWSKI; e
General de Brigada ANTONIO JOSÉ GONÇALVES PINTO.

Brasília, 20 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

No 7, de 11 de janeiro de 2017. Resolução no 1, de 11 de janeiro de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 20 de março de 2017.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO No 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2017

Instituir o Comitê Gestor de Informações
Energéticas, com a finalidade de garantir a
integração, coerência, qualidade e oportu-
nidade de informações e estatísticas ener-
géticas, necessárias à formulação de polí-
ticas e ações para o desenvolvimento sus-
tentável do País.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, o art. 1o,
inciso I, do Decreto no 3.520, de 21 de junho de 2000, o art. 14,
parágrafo único, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela
Resolução no 7, de 10 de novembro de 2009, e considerando que

o Ministério de Minas e Energia promove, por meio de seus
órgãos e empresas vinculadas, diversos estudos e análises orientadas
para o planejamento do setor energético. Para tanto, busca conti-
nuamente dados técnicos e de mercado, compatibiliza suas meto-
dologias e contextos, e promove articulações com os detentores des-
ses dados;

este Ministério é encarregado, por ser signatário dos acordos
de cooperação, de enviar informações energéticas para países e or-
ganizações internacionais;

a coparticipação dos diferentes agentes do setor energético
possibilita ao Ministério de Minas e Energia estabelecer um processo
abrangente, democrático e transparente no trato de produção e dis-
seminação de informações energéticas; e

as ações colegiadas na definição de conteúdo das bases de
dados e competências, na uniformização de critérios de depuração de
dados e na definição de cronogramas de compromissos, vão pos-
sibilitar agilidade e qualidade na produção e disseminação das in-
formações energéticas, resolve:

Art. 1o Fica instituído o Comitê Gestor de Informações Ener-
géticas - CGIE, de cunho permanente, que terá como finalidade ga-
rantir a integração, coerência, qualidade e tempestividade de infor-
mações e estatísticas energéticas necessárias à formulação das po-
líticas públicas pertinentes.

Parágrafo único. A finalidade a que se refere o caput inclui,
entre outras medidas, o desenvolvimento das seguintes atividades:

I - articulação de órgãos e entidades públicas e privadas,
nacionais e internacionais;

II - regulamentação dos processos de levantamento e tra-
tamento de dados;

III - manutenção e atualização de bases de dados no MME; e

IV - revisão, quando couber, de práticas, critérios e me-
todologias com vistas ao aperfeiçoamento das informações e esta-
tísticas de dados.

Art. 2o O CGIE será composto por representantes, titulares e
suplentes, indicados pelos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério de Minas e Energia:

a) Secretaria de Planejamento de Desenvolvimento Energé-
tico - SPE, que o coordenará;

Presidência da República
.

b) Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - SPG;

c) Secretaria de Energia Elétrica - SEE;

d) Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mi-
neral - SGM;

II - Empresa de Pesquisa Energética - EPE;

III - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis -ANP;

IV- Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

V - Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM;

VI - Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS; e

VII - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.

§ 1o O CGIE poderá convidar, para participar de reuniões e
apresentar sugestões, especialistas de notório saber e representantes
de outros órgãos, entidades, bem como da sociedade civil e asso-
ciações com atuação compatível com o tema.

§ 2o As despesas relativas à participação dos membros do
CGIE serão custeadas pelos órgãos e entidades que representam.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO COELHO FILHO

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO

PORTARIA No- 3, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE REGIONAL INSTITUTO NA-
CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA DO
INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art.22 da Estrutura Regimental deste
Instituto, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017,
publicado no DOU de 12 de janeiro de 2017, combinado com o Art.
130 do Regimento Interno, aprovado pela PORTARIA/INCRA/P/Nº
49, de 31 de janeiro de 2017, publicada no DOU de 1 de fevereiro de
2017;

Considerando a necessidade de dar destinação ao imóvel
rural denominado Fazenda Santa Maria Agrobal 05, com área de
986,2522 ha, localizado no município de Lago Verde Estado Ma-
ranhão, declarado de interesse social para fins de reforma agrária,
pelo Decreto de 26 de dezembro de 2011, cuja imissão na posse se
deu em 27 de janeiro de 2014, em conformidade com o registro
contábil no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial
da União - SIPIUnet, conta 12321.01.00 - status "em processo de
incorporação".

Considerando que os órgãos técnicos específicos desta Su-
perintendência Regional procederam a análise processo administrativo
INCRA Nº 54230.0000173/2017-08 e decidiram pela regularidade da
proposta, de acordo com os atos normativos que regulamentam a
matéria, resolve:

Art. 1º. Aprovar a proposta de destinação para assentamento
de trabalhadores rurais do imóvel acima citado que prevê a criação de
63(sessenta e três) unidades agrícolas familiares, tendo em vista o
Laudo de Vistoria e Avaliação do Imóvel - LVA.

Art. 2º. Determinar a Divisão de Ordenamento da Estrutura
Fundiária SR(12)/F desta Superintendência Regional para atualização
cadastral do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural(SNCR) e
inclusão do arquivo gráfico relativo ao perímetro na base de dados
cartográficos.

Art. 3º. Criar o Projeto de Assentamento Santa Maria Agro-
bal 05, Código SIPRA MA1015600, área 986,2522 ha(novecentos e
oitenta e seis hectares, vinte e cinco ares, vinte e dois centiares)ha,
localizado no município de Lago Verde Estado do Maranhão a ser
implantado por esta Superintendência Regional, em articulação com
as Diretorias desta Instituição.
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